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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : C A DE O (PRESO)
ADVOGADOS : JULIO CESAR DIAS SANTOS - SP353635

MAIRA TATIANA ALVES DE LIMA SANTOS - SP512865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
APREENSÃO DE 35KG DE MACONHA. RISCO DE
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a1.
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em
razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias
concretas da prisão e pelo risco de reiteração delitiva. Segundo
registrado, o recorrente foi surpreendido transportando 66 tabletes de
maconha, totalizando 35,05 kg da droga, no porta-malas de um veículo,
em área rural da cidade de Araraquara/SP. A abordagem policial
decorreu de uma manobra de ultrapassagem proibida realizada em alta

A expressiva quantidadevelocidade com o intuito de evitar fiscalização. 
de entorpecentes, associada à confissão do autuado de que receberia
vultosa quantia em dinheiro pelo transporte ilícito, evidencia um forte
envolvimento com o tráfico de drogas. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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PERICULOSIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
APREENSÃO DE 35KG DE MACONHA. RISCO DE
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a1.
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em
razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias
concretas da prisão e pelo risco de reiteração delitiva. Segundo
registrado, o recorrente foi surpreendido transportando 66 tabletes de
maconha, totalizando 35,05 kg da droga, no porta-malas de um veículo,
em área rural da cidade de Araraquara/SP. A abordagem policial
decorreu de uma manobra de ultrapassagem proibida realizada em alta

A expressiva quantidadevelocidade com o intuito de evitar fiscalização. 
de entorpecentes, associada à confissão do autuado de que receberia
vultosa quantia em dinheiro pelo transporte ilícito, evidencia um forte
envolvimento com o tráfico de drogas. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. A. de O. contra decisão que
negou provimento ao ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 198/204).

Em suas razões recursais, sustenta o agravante que a decisão agravada carece
de fundamentação concreta e atual, tendo-se limitado a justificar a prisão com base em
elementos genéricos, como a quantidade de droga apreendida (35,05 kg de maconha), a
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gravidade abstrata do delito e uma presunção de periculosidade. Argumenta que tais
fundamentos violam o art. 93, IX, da Constituição Federal e o art. 312, §2º, do Código de
Processo Penal, que exigem contemporaneidade e motivação individualizada para a
decretação da medida extrema.

Aponta que é primário, possui bons antecedentes, residência fixa, trabalho
lícito como microempreendedor, é casado e pai de dois filhos menores, além de ter
colaborado espontaneamente com as autoridades desde o flagrante. Defende que essas
circunstâncias pessoais favoráveis afastam o risco à ordem pública ou à aplicação da lei
penal, autorizando a substituição da prisão por medidas cautelares diversas, nos termos
do art. 319 do CPP.

Destaca ainda a possibilidade de incidência da causa de diminuição prevista
no §4º do art. 33 da Lei 11.343/06 (tráfico privilegiado), a qual, se reconhecida ao final,
poderá levar à pena inferior a quatro anos, com possibilidade de regime aberto ou
substituição da pena privativa por restritivas de direitos, tornando desproporcional a
manutenção da prisão preventiva.

Alega, por fim, que a custódia cautelar viola os princípios da presunção de
inocência, da dignidade da pessoa humana, da proporcionalidade e da subsidiariedade,
representando desvio de finalidade, pois tem natureza punitiva antecipada, em afronta às
garantias constitucionais.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado para dar provimento e revogar a prisão preventiva do agravante, mediante o
cumprimento de outras cautelares.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Como consignado na decisão agravada, a prisão preventiva é uma medida
excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e
demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a  da medida,imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 110/111):

Extrai-se dos autos que, no último dia 26 de fevereiro de 2025, no Acesso 
Rodovia Washington Luiz, 0, SP 310, KM 284, Sentido Sul, área rural, na
cidade e comarca de Araraquara, policiais rodoviários em patrulhamento de
rotina, observaram o veículo Honda HRV, placa GGP3D88, realizar uma
ultrapassagem proibida pela faixa da direita, em alta velocidade, e decidiram
pela abordagem. Realizadas buscas, os policiais localizaram no porta-malas
do automóvel 66 tabletes de maconha, com peso líquido total de 35,05
kg, além de um aparelho celular e dinheiro em espécie. O indiciado foi preso
em flagrante delito e conduzido à Delegacia de Polícia, onde, interrogado pela
Autoridade Policial, alegou que estava transportando as drogas e receberia
R$4.800,00 (fl. 03/04). O narcótico foi encaminhado à perícia que, em sede de
constatação, detectou a presença de maconha –
TETRAHIDROCANNABINOL (THC).
(...)
Evidentemente, a exorbitante quantidade de narcótico indica estreito e intenso
envolvimento com a mercancia demonstrando que o preso não se trata de
traficante eventual. Com efeito, embora tecnicamente primário (cf. FA e
certidões de fls. 52/54 e 55/61), mostra-se necessária a decretação da prisão
preventiva ante a completa inviabilidade e insuficiência de medidas cautelares
diversas da prisão, eis que não surtirão efeito sobre a gravíssima conduta
criminosa do agente. Em síntese, a soltura do autuado atenta contra a ordem
pública e aplicação da lei penal, requisitos suficientes para a custódia cautelar.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte
(e-STJ fls. 158):

De outra parte, devem ser consideradas as especificidades da conduta em tese
imputada ao paciente, surpreendido enquanto transportava elevadíssima qua
ntidade de droga, o que deixa entrever relação/envolvimento prévio com a
atividade ilícita, indica especial reprovabilidade e importante violação ao bem 
jurídico tutelado, tudo a evidenciar a pertinência da medida para o resguardo
da ordem pública.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão
da periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias concretas da prisão,
com a apreensão de 35kg de maconha, e pelo risco de reiteração delitiva.

Documento eletrônico VDA48257907 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/06/2025 15:25:53
Código de Controle do Documento: 1f7e1ea9-039b-49a6-ba52-f779346a496f



Segundo registrado, o recorrente foi surpreendido transportando 66 tabletes de
maconha, totalizando 35,05 kg da droga, no porta-malas de um veículo, em área rural da

. A abordagem policial decorreu de uma manobra decidade de Araraquara/SP
ultrapassagem proibida realizada em alta velocidade, demonstrando não apenas o
desprezo pelas normas de trânsito, mas também o intuito de evitar fiscalização.

A expressiva quantidade de entorpecentes, associada à confissão do autuado
de que receberia vultosa quantia em dinheiro pelo transporte ilícito, evidencia um forte
envolvimento com o tráfico de drogas, afastando a hipótese de traficante
ocasional. Ademais, a apreensão de telefone celular e dinheiro em espécie e o fato de
ser tecnicamente primário, reforça a conexão com a rede de narcotráfico. 

Sobre esse ponto, "o magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal
preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica a

"necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes
(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013
, publicado em ).23/8/2013

Entendo, portanto, que a prisão está devidamente justificada para resguardar a
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática do
habeas corpus pelo relator, notadamente pela possibilidade de submissão da
controvérsia ao colegiado, por meio da interposição de agravo regimental.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação
cautelar do agente a gravidade concreta da conduta e a grande quantidade de
droga apreendida. A propósito, destacaram as instâncias de origem que "o
paciente Rogerio foi flagrado transportando '17,150 kg' de maconha dividida
em 26 (vinte e seis) tabletes, localizada dentro da lataria da caçamba da
caminhonete. O paciente ainda desobedeceu a ordem inicial de abordagem
emanada pelos policiais, tendo sido perseguido por cerca de cinco quilômetros
e persistido na fuga mesmo após abandonar o veículo.
Além disso, durante a evasão chegou a arremessar o veículo contra a força
policial" (e-STJ fl. 21). Tais circunstâncias têm sido admitidas por esta Corte
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 966.683/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO GRAU
MÁXIMO DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTO PARA O TRÁFICO
PRIVILEGIADO. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A
MODULAÇÃO. APLICAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO
FUNDAMENTADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO
RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - Com efeito, para a fixação do percentual de redução previsto no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve levar em consideração as
circunstâncias do caso, bem como as demais circunstâncias judiciais do art. 59
do Código Penal, ante a ausência de indicação das balizas pelo legislador para
a definição do quantum de diminuição.
III - In casu, o acórdão impugnado estabeleceu a fração de 1/3 (um terço) para
causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
aduzindo que a fração esta justificada, em razão das circunstâncias da
contratação para o transporte. Na espécie, o paciente foi contrato para sair de
seu Estado - Maranhão - e ir até a cidade de Campo Grande, em Mato Grosso
do Sul, para levar a carga de 22 tabletes de maconha, os quais seriam
transportados novamente para o seu Estado por meio de transporte rodoviário
comum de passageiros - ônibus de carreira. De mais a mais, anoto inexistir bis
in idem, porquanto a quantidade de droga apreendida utilizada na primeira
fase não foi usada na terceira fase. Portanto, está devidamente justificada a
fração adota pela Corte originária.
IV - Regime inicial. No caso, há circunstância judicial desfavorável. Tal
situação, a despeito do quantum de pena aplicado, conduz à aplicação do
modo inicial semiaberto, nos termo do art. 33, §§ 2°, "c", 3°, e art. 59, ambos
do Código Penal.
V - Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Esta
Corte Superior de Justiça tem decidido que a quantidade da droga apreendida
pode, associadas aos demais elementos constantes do processo, interferir na
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por penas
restritivas de direitos.
Na hipótese em análise, a natureza e a quantidade da droga apreendida -
19,268 Kg de maconha - não recomendam a substituição da pena privativa de
liberdade por penas restritivas de direitos, consoante o disposto no art. 44,
inciso III, do Código Penal, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade na
negativa da benesse em tela. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 857.367/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 20/6/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
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OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ELEVADA QUANTIDADE DE
DROGAS - 94,7KG DE MACONHA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. CONDIÇÃO DE "MULA". COMPROVAÇÃO.
NECESSIDADE DE EXAME DE MATÉRIA DE PROVAS.
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. CIRCUNSTÂNCIAS
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso
XVIII, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568
de sua Súmula.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
3. Hipótese na qual a custódia encontra-se fundamentada na periculosidade
social do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato, em
especial a expressiva quantidade de droga apreendida enquanto era, em tese,
transportada interestadualmente por ele - 94,7kg de maconha, fracionados em
88 tabletes.
4. Nos termos da orientação desta Corte, é "[i]nadmissível a análise da
alegação de que o recorrente teria agido na condição de "mula do tráfico",
ante a necessidade de exame fático-probatório, incompatível com a via
estreita do habeas corpus." (HC n. 673.905/MS, Relator Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, DJe ).20/9/2021
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-se inviável a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não
estaria acautelada com sua soltura.
7. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 187.253/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/10/2023 30/10/2023

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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15008603920258260037 20733250320258260000

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C A DE O (PRESO)
ADVOGADOS : JULIO CESAR DIAS SANTOS - SP353635

MAIRA TATIANA ALVES DE LIMA SANTOS - SP512865
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A DE O (PRESO)
ADVOGADOS : JULIO CESAR DIAS SANTOS - SP353635

MAIRA TATIANA ALVES DE LIMA SANTOS - SP512865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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